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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

Com imensa alegria que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO” do VI Encontro
Virtual do CONPEDI, com a temática “Direito e Políticas Públicas na era digital”, promovido
pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), tendo como
parceiros institucionais a Faculdade de Direito de Franca e Faculdades Londrina, em evento
realizado entre os dias 20 e 24 de junho de 2023, de forma 100% digital.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao Direito material e
processual do Trabalho, a Reforma Trabalhista, robotização das relações do trabalho e os
graves problemas advindos de casos de exploração do trabalho análogos à escravidão. Os
trabalhos apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores no âmbito do Grupo de
Trabalho e da Linha de Pesquisa, utilizam-se de textos doutrinários, advindos de projetos de
pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e graduação, que colocam
em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos atuais e extremamente
relevantes.

Além da riqueza das pesquisas, percebe-se que os trabalhos apresentados advêm das mais
variadas regiões do país, o que enriquece ainda mais a presente coletânea.

O primeiro pôster teve como título “A EFICÁCIA DOS MECANISMOS TRIBUTÁRIOS DE
COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO NO ESTADO DE SÃO PAULO E SUAS
POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTADO DO MARANHÃO”, da autora Maria
Eduarda Galvão Corrêa.

O segundo pôster “A EFICÁCIA DOS MECANISMOS TRIBUTÁRIOS DE COMBATE AO
TRABALHO ESCRAVO NO ESTADO DO MARANHÃO” da lavra do autor Alberth



Rodolfo Ferreira Viana.

“CÉSIO-137 E O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DO TRABALHADOR”, terceiro da
coletânea, é o trabalho da autora Julia Garcia da Fonseca Mauri.

O quarto, e último, texto, com o verbete “ESCASSEZ DE INSTRUMENTOS
REGULATÓRIOS TRIBUTÁRIOS COMO MECANISMOS DE COMBATE AO
TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORANEO EM MINAS GERAIS”, de autoria de Julia
Carvalho Rodrigues.

O quinto trabalho “E AGORA OS ROBÔS IRÃO SUBSTITUIR OS HUMANOS NO
MERCADO DE TRABALHO? CONSEQUÊNCIAS DO USO DA INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL NA SOCIEDADE MODERNA LÍQUIDA”, elaborado por Geovana Deisy
Lima Oliveira Sousa e Kamilly Izabelly dos Santos Gonçalves.

O próximo texto é de Ana Carolina Faria Tereza, com o título “LEI GERAL DE PROTEÇÃO
DE DADOS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO: UMA ANÁLISE DA
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA NO CASO DE VAZAMENTO DE DADOS
PESSOAIS E SENSÍVEIS DO TRABALHADOR”.

O sétimo tem o título “NOVAS TECNOLOGIAS E DIREITOS DOS TRABALHADORES”
e foi defendido por Raquel de Melo Furini.

Na sequência o trabalho “O NOVO DILEMA DAS REDES: O PODER DIRETIVO DO
EMPREGADOR EM FACE DO DIREITO À PRIVACIDADE DO EMPREGADO”, de
redação conjunta dos autores Rosa Benevides Gomes Aguiar e Emylle Medrado Coutinho.



“O PERFIL DA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO DA
2ª E 15ª REGIÃO A RESPEITO DO NEXO CAUSAL ENTRE TRABALHO E
TRANSTORNOS MENTAIS E COMPORTAMENTAIS”, escrito por Thalita Hage Nunes
Gomes, o Mestrando Pedro Alonso Molina Almeida e sob orientação do Professor Doutor
Silvio Beltramelli Neto.

No ato seguinte, o trabalho “O PROCESSO SOCIAL DE FORMAÇÃO DA
SUBJETIVIDADE NEOLIBERAL NAS AÇÕES DE DIAGNÓSTICO E PROMOÇÃO DA
CONCEPÇÃO DE TRABALHO DECENTE DA OIT”, do Mestrando Leandro Faria Costa,
sob orientação do Professor Doutor Silvio Beltramelli Neto.

E o último trabalho “TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO NO CAMPO:
POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE E UMA ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA DA
VULNERABILIDADE DAS VÍTIMAS” da autora Luísa de Souza Almeida, sob orientação
da Professora Doutora Iara Marthos Águila.

Em resumo, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e profícuos.
Percebe-se uma preocupação com temas atuais e de grande impacto prático no cotidiano dos
trabalhadores.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.



Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de todos os Direitos estampados no texto constitucional.

04 de julho de 2023.
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PRECARIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÓS MODERNOS: A QUESTÃO DOS
ROTULADORES DO CHAT GPT

Caio Augusto Souza Lara1

Maria Eduarda Oliveira de Almeida

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A) INTRODUÇÃO. O tema da pesquisa são os direitos trabalhistas dos milhares de
trabalhadores em países periféricos que operam o chatGPT. Com o surgimento do chat GPT
no final do último ano muitos questionamentos surgiram, como o uso inadequado do chatbot
para fins acadêmicos e políticos e uso de dados pessoais, mas nenhum deles esteve
relacionado aos trabalhadores que fazem dessa plataforma um meio possível. Os operadores
do chatGPT nomeados como “força de trabalho oculta” pela Partnership on AI (PAI), são
subcontratados por empresas de tecnologia em países de baixo desenvolvimento, como
Quênia no hemisfério sul, para treinarem a inteligência artificial. Os operadores de chats são
responsáveis por fazerem o enriquecimento de dados em todas as plataformas de pesquisas e
rotularem imagens e dados, para que haja veracidade nas informações divulgadas, além de
desenvolverem ferramentas para detectar discursos de ódio e remover dados tóxicos, o que
faltava no antigo chat GPT - 3. Essa pratica requer muito da força mental destes rotuladores,
por ser uma tarefa tediosa e potencialmente prejudicial à saúde mental dos profissionais, uma
vez que grande parte da rotulação é feita sobre descrições textuais de abuso sexual, discurso
de ódio, violência e outros materiais sinistros e perversos. Além disso, segundo pesquisas da
TIMES um rotulador recebe um salário líquido de menos de 2 dólares por hora, um total de
320 dólares por mês, enquanto industrias multibilionárias como OpenAI, Sama, Google, Meta
e Microsoft faturam bilhões pelo trabalho, mal remunerado, desses operadores. Uma
organização, em que a OpenAI faz parte, alegou que por mais que estes profissionais sejam
essenciais para a execução do chat, são o elo mais pobre das empresas e trabalham em
condições precárias. "Esses trabalhos têm um custo para a saúde mental de quem os faz e
devem fornecer tratamento psiquiátrico adequado, além de um salário mais justo", disse Dark
à BBC. Não só pela má remuneração os data taggers, como os trabalhadores são chamados,
também estão expostos aos temas da deep e dark web, sites de centro de variedades ilícitas
como tráfico humano, afim de rotularem os conteúdos como sendo abusivos, spam,
falseamento dentre outras categorias. Esta ferramenta incorporada à plataforma é o que
diferencia o chatGPT, por torna-lo mais seguro e respeitoso para os navegadores, portanto
quem filtra estes temas necessita de acompanhamento psiquiátrico e psicológico, em função
dos conteúdos sensíveis que podem ser uma espécie de gatilho para muitos trabalhadores.
Três funcionários do chat afirmaram à TIME que tinham de ler e rotular em média mais de
100 textos ou trechos por turno , de nove horas. Tais passagens podem variar de 100 a 1000
palavras, esses operadores entrevistados descreveram como ficaram mentalmente marcados
pelas tarefas. Embora tivessem como participar de sessões com conselheiros de “bem estar”,
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os funcionários disseram que esses atendimentos eram inúteis e raros devido à quantidade de
demanda e o fluxo e rendimento de trabalho que pode ser comprometido B) PROBLEMA.
Quais as características das violações de direitos dos operadores do chatGPT de países
periféricos? C) OBJETIVO. O objetivo geral da pesquisa é analisar as condições em que os
data taggers estão inseridos na produção do chatbot, e que são proporcionadas pelas
multibilionárias, em alta os direitos trabalhistas aos quenianos e ao demais contratados do
hemisfério sul. Os objetivos específicos da pesquisa são: a) buscam investigar o porquê desses
funcionários serem sempre contratados em países de baixo desenvolvimento dos hemisférios
sul e setentrional, como Quênia e Venezuela, e sem muitas políticas trabalhistas b) levantar
hipóteses as quais explicariam a falta de amparo por parte das indústrias multibilionárias aos
trabalhadores, que não são devidamente reconhecidos pelas empresas, no que diz respeito às
condições mentais dos trabalhadores e remuneração bruta c) constatar que a função do
processo de rotulação é um diferencial da nova tecnologia, todavia, requer a exposição dos
profissionais frente a um excesso informação para que o chatGPT se torne cada vez mais
seguro, garantindo a integridade de todos os indivíduos, menos daqueles que o executa. d)
sondar as questões salariais que as grandes empresas fornecem aos operários e o motivos
pelos quais são dadas as baixas remunerações, se estão relacionadas as questões
preconceituosas como raça, intelecto e origem ; ou se dá exclusivamente pela ganancia da
indústria em cumprir com o devido direito trabalhista ao proletariado pobre. D) MÉTODO. A
pesquisa que se propõe, na classificação de Gustin, Dias e Nicácio (2020), pertence à vertente
metodológica jurídico-social. No tocante ao tipo genérico de pesquisa, foi escolhido o tipo
jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa foi predominantemente dialético e
quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a pesquisa teórica. E) RESULTADOS
ALCANÇADOS. A pesquisa encontra-se em estágio inicial de desenvolvimento, mas é
possível afirmar, preliminarmente, que é necessário dar devida atenção a ineficiência dos
direitos trabalhistas perante as grandes e poderosas industrias, as quais subcontratam
trabalhadores de países periféricos, justamente pela mão de obra pouco valorizada e sem
determinados direitos. E não é ético e justo que os operadores, no caso os rotuladores,
recebam ‘salários de fome’ a custo do sucesso bilionário de industrias promissoras, uma vez
que esses funcionários fomentam o desenvolvimento da tecnologia no mundo, como a
execução dos chatbots. Outro ponto que se pode afirmar está relacionado à exposição de
conteúdos nocivos e como o consumo intermitente tem um grande potencial para abalar
mentalmente não só os rotuladores como também aos navegadores. E mais um resultado que
se estima está ligado a questão que impede as plataformas de legitimarem os direitos
trabalhista, no que se refere as remunerações dos proletariados, em função do super lucros
destas empregadoras.

Palavras-chave: Direito do trabalho, ChatGPT, tecnologia
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